DECRETO Nº 11.709, DE 13 DE MAIO DE 2004

Regulamenta a Lei nº 8.758, de 16 de janeiro de 2004, que institui o Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas no Município de Belo Horizonte.

O Prefeito de Belo Horizonte, no uso de suas atribuições legais, em especial aquelas estabelecidas pelo art. 108, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, decreta:

Art. 1º - O Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas instituído pela Lei nº 8.758/04 é constituído por um conjunto de ações destinadas à promoção de assistência técnica e jurídica no âmbito urbanístico, à elaboração de projeto, à construção de edificação e regularização urbanística de imóveis no Município, a preços acessíveis à população, de modo a viabilizar o acesso universal aos serviços de arquitetura e engenharia.

Art. 2º - O Serviço de que trata este Decreto dar-se-á:

I - de forma gratuita, em atendimento ao interesse social e em processos nos quais os cidadãos comprovadamente não possuam condições de arcar com os custos do serviço;

II - de forma onerosa, nos casos em que os cidadãos desejem utilizar o serviço a custos mais acessíveis que os praticados no mercado. 

§ 1º - O serviço será prestado de forma gratuita nas seguintes hipóteses:

I - à população alvo dos programas habitacionais e de assistência social da Prefeitura de Belo Horizonte;

II - à família residente no domicílio, cuja renda per capita não ultrapasse 1,25 (um inteiro e vinte e cinco) centésimos do salário mínimo;

III - aos proprietários de um único imóvel no Município, cujo valor venal não ultrapasse R$30.000,00 (trinta mil reais).

§ 2º - Na hipótese de prestação de serviço onerosa, os cidadãos serão encaminhados aos sindicatos e às entidades profissionais conveniadas previstas no inciso I do art. 4º deste Decreto. 

Art. 3º - Em cumprimento aos objetivos estabelecidos no art. 2º da Lei nº 8.758/04, o Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas prevê:

I- ações corretivas, destinadas à adequação de projetos de parcelamento do solo e de edificações, com vistas a sua regularização;

II - ações corretivas e preventivas, relativas à elaboração de projetos de assistência técnica a situações isoladas de risco à moradia;

III - ações preventivas, compreendendo:

a) a aplicação de instrumentos de educação urbana, destinados a conscientizar a população acerca da importância da regularização de seu patrimônio, na melhoria da sua qualidade de vida e da cidade;

b) a elaboração de projetos de novas edificações;

c) a assistência técnica a obras para construção de novas edificações;

d) a elaboração de projetos de reforma; 

e) a assistência técnica a obras de reforma;

f) a assessoria técnica e jurídica a comunidades e entidades assistenciais, em projetos de parcelamento do solo, construção de edificações e regularização de posse e domínio;

g) a intensificação da orientação, com caráter educativo, visando à prevenção de ocupação de áreas de risco e de interesse ou proteção ambiental.

Parágrafo único - São consideradas prioritárias:

I - as ações enquadradas nos incisos I e II do caput deste artigo;

II - as ações preventivas constantes das alíneas "b" e "c" do inciso III do caput deste artigo, para favelas e conjuntos favelizados;

III - as ações preventivas constantes da alínea "b" do inciso III do caput deste artigo, através do fornecimento de plantas padrão;

IV - as ações enquadradas na alínea "f" do inciso III do caput deste artigo. 

Art. 4º - Para assegurar a eficiência, a eficácia e o cumprimento dos objetivos sociais do Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas, compete ao Executivo:

I - celebrar convênios e ou firmar contratos com instituições de ensino, sindicatos e entidades profissionais, com Cartórios de Registro de Imóveis e com outros órgãos públicos e empresas interessadas;

II - garantir o atendimento descentralizado à população;

III - simplificar e agilizar o processo de regularização de parcelamento do solo e edificações.

Art. 5º - Compete à Secretaria Municipal da Coordenação de Política Urbana e Ambiental - SCOMURBE coordenar, monitorar e normatizar o Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas, promovendo a integração dos órgãos integrantes do Serviço.

Art. 6º - Fica criada a Comissão Executiva do Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas - CEAP, com a seguinte composição:

I- Secretário Municipal da Coordenação de Política Urbana e Ambiental - SCOMURBE, a quem caberá a coordenação geral da CEAP;

II - Secretário Municipal de Regulação Urbana - SMRU;

III - Secretários Municipais Regionais de Serviços Urbanos;

IV - Presidente da Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte - URBEL;

V - Secretário Municipal da Habitação - SMHAB;

VI - Gerentes de Licenciamento Urbanístico e Ambiental e Arquitetura e Engenharia Públicas, de 1º nível, das SCOMGER's;

VII - Gerentes de Licenciamento de Obras e Arquitetura e Engenharia Públicas, de 2º nível, das SCOMGER's;

VIII - Coordenador Executivo da SMRU;

IX - Um representante de cada universidade conveniada;

X - Um representante de cada sindicato e entidade profissional conveniada.

§ 1º- Compete à CEAP avaliar periodicamente e propor os realinhamentos necessários do Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas.

§ 2º - A coordenação executiva do Serviço será exercida pela Secretaria Municipal de Regulação Urbana - SMRU.

§ 3º - Os demais órgãos envolvidos com o Serviço deverão priorizar o apoio à SMRU no desempenho de suas competências.

Art. 7º - Compete à Secretaria Municipal de Regulação Urbana - SMRU, no exercício da coordenação executiva do Serviço:

I - acompanhar e avaliar os trabalhos executados pelo Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas;

II - coordenar a prestação de serviço das Universidades conveniadas;

III - promover ações de capacitação dos operadores do Serviço;

IV - promover ações de Educação Urbana;

V - promover a divulgação do Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas;

VI - promover a abertura de processos;

VII- analisar e aprovar os projetos elaborados pelo Serviço de Arquitetura e Engenharia Públicas;

VIII - prestar informações periódicas à SCOMURBE.

Art. 8º - Compete à Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte - URBEL:

I - apoiar e monitorar as intervenções em favelas e conjuntos habitacionais favelizados;

II - participar, através dos Centros de Referência de Áreas de Risco - CREAR, da identificação de situações de risco construtivo e da prestação de assessoria técnica a projetos e obras;

III - prestar informações periódicas à SMRU.

Art. 9º - Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SMHAB:

I - participar da prestação de assessoria técnica à produção ou regularização de parcelamentos e edificações de interesse social;

II - encaminhar as demandas de atendimento à SMRU;

III - prestar informações periódicas à SMRU.

Art. 10 - Compete às Secretarias Municipais Regionais de Serviços Urbanos - SMSUR:

I - atender e identificar as demandas individuais, verificando a situação de regularidade do imóvel; 

II - orientar o cidadão quanto aos encaminhamentos e procedimentos cabíveis em relação à respectiva demanda;

III - encaminhar os casos de atendimento gratuito em vilas e favelas à URBEL para verificação de situações de risco construtivo;

IV - encaminhar as demandas à SMRU;

V - prestar informações periódicas à SMRU.

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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